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CONVENÇÃO 

SOBRE A ADESÃO DA REPÚBLICA CHECA, 

DA REPÚBLICA DA ESTÓNIA, DA REPÚBLICA DE CHIPRE, 

DA REPÚBLICA DA LETÓNIA, DA REPÚBLICA DA LITUÂNIA, 

DA REPÚBLICA DA HUNGRIA, DA REPÚBLICA DE MALTA, 

DA REPÚBLICA DA POLÓNIA, DA REPÚBLICA DA ESLOVÉNIA 

E DA REPÚBLICA ESLOVACA À CONVENÇÃO 

RELATIVA À ELIMINAÇÃO DA DUPLA TRIBUTAÇÃO 

EM CASO DE CORRECÇÃO DE LUCROS ENTRE 

EMPRESAS ASSOCIADAS 
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AS ALTAS PARTES CONTRATANTES DO TRATADO QUE INSTITUI A COMUNIDADE 

EUROPEIA, 

 

CONSIDERANDO que, ao tornarem-se membros da União, a República Checa, a República da 

Estónia, a República de Chipre, a República da Letónia, a República da Lituânia, a República da 

Hungria, a República de Malta, a República da Polónia, a República da Eslovénia e a República 

Eslovaca se comprometeram a aderir à Convenção relativa à eliminação da dupla tributação em 

caso de correcção de lucros entre empresas associadas (Convenção de Arbitragem), assinada em 

Bruxelas, em 23 de Julho de 1990, e ao respectivo Protocolo, assinado em Bruxelas, em 25 de Maio 

de 1999, 

 

DECIDIRAM celebrar a presente Convenção, tendo para o efeito designado como 

plenipotenciários: 

 

SUA MAJESTADE O REI DOS BELGAS, 

 

 

 

 

 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA CHECA, 
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SUA MAJESTADE A RAINHA DA DINAMARCA, 

 

 

 

 

 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA FEDERAL DA ALEMANHA, 

 

 

 

 

 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA DA ESTÓNIA 

 

 

 

 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA HELÉNICA, 
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SUA MAJESTADE O REI DE ESPANHA,  

 

 

 

 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA FRANCESA, 

 

 

 

 

 

 

 

A PRESIDENTE DA IRLANDA 

 

 

 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA ITALIANA, 
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA DE CHIPRE 

 

 

 

 

 

 

O CONSELHO DE MINISTROS DA REPÚBLICA DA LETÓNIA, 

 

 

 

 

 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA DA LITUÂNIA, 

 

 

 

 

 

 

 

SUA ALTEZA REAL O GRÃO-DUQUE DO LUXEMBURGO, 



 ADH/CDI/pt 6 
    
     

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA DA HUNGRIA, 

 

 

 

 

 

 

 

O PRESIDENTE DE MALTA, 

 

 

 

 

 

 

 

SUA MAJESTADE A RAINHA DOS PAÍSES BAIXOS, 

 

 

 

 

 

 

 

O PRESIDENTE FEDERAL DA REPÚBLICA DA ÁUSTRIA, 
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA DA POLÓNIA, 

 

 

 

 

 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA PORTUGUESA, 

 

 

 

 

 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA DA ESLOVÉNIA, 

 

 

 

 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA DA ESLOVÁQUIA, 
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA DA FINLÂNDIA, 

 

 

 

 

 

 

 

O GOVERNO DO REINO DA SUÉCIA, 

 

 

 

 

 

 

 

SUA MAJESTADE A RAINHA DO REINO UNIDO DA GRÃ-BRETANHA E IRLANDA DO 

NORTE 

 

 

 

 

 

 

 

OS QUAIS, reunidos no Comité de Representantes Permanentes dos Estados-Membros da União 

Europeia, após terem trocado os seus plenos poderes reconhecidos em boa e devida forma, 

 

ACORDARAM NO SEGUINTE: 
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ARTIGO 1.º 

 

A República Checa, a República da Estónia, a República de Chipre, a República da Letónia, a 

República da Lituânia, a República da Hungria, a República de Malta, a República da Polónia, a 

República da Eslovénia e a República Eslovaca aderem à Convenção relativa à eliminação da dupla 

tributação em caso de correcção de lucros entre empresas associadas, assinada em Bruxelas, em 

23 de Julho de 1990, com as adaptações e alterações nela introduzidas pela Convenção sobre a 

adesão da República da Áustria, da República da Finlândia e do Reino da Suécia à Convenção 

relativa à eliminação da dupla tributação em caso de correcção de lucros entre empresas associadas, 

assinada em Bruxelas, em 21 de Dezembro de 1995, e pelo Protocolo de alteração da Convenção 

relativa à eliminação da dupla tributação em caso de correcção de lucros entre empresas associadas, 

assinado em Bruxelas em 25 de Maio de 1999. 

 

ARTIGO 2.º 

 

A Convenção relativa à eliminação da dupla tributação em caso de correcção de lucros entre 

empresas associadas é alterada do seguinte modo: 

 

1. No n.º 2 do artigo 2.º: 

 

a) A seguir à alínea a) é aditada a seguinte alínea: 

 

"b) Na República Checa: 

– daň z příjmů fyzických osob  

– daň z příjmů právnických osob"; 
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b) A alínea b) passa a alínea c) e passa a ter a seguinte redacção:  

 

"c) Na Dinamarca: 

 

– indkomstskat til staten, 

– den kommunale indkomstskat, 

– den amtskommunale indkomstskat";  

 

c) A alínea c) passa a alínea d);  

 

d) A seguir à alínea d) é aditada a seguinte alínea: 

 

"e) Na República da Estónia: 

 

– tulumaks"; 

 

e) A alínea d) passa a alínea f); 

 

f) A alínea e) passa a alínea g) e passa a ter a seguinte redacção:  

 

"g) Em Espanha:  

 

– Impuesto sobre la Renta de las Personas Físicas; 

– Impuesto sobre Sociedades; 

– Impuesto sobre la Renta de no Residentes"; 
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g) A alínea f) passa a alínea h);  

 

h) A alínea g) passa a alínea i);  

 

i) A alínea h) passa a alínea j) e passa a ter a seguinte redacção:  

 

"j) Em Itália:  

 

– imposta sul reddito delle persone fisiche,  

– imposta sul reddito delle società,  

– imposta regionale sulle attività produttive." 

 

j) A seguir à alínea j) são aditadas as seguintes alíneas: 

 

"k) Na República de Chipre: 

 

– Φόρος Εισοδήµατος   

– Έκτακτη Εισφορά για την Άµυνα της ∆ηµοκρατίας; 

 

l) Na República da Letónia: 

 

– uzņēmumu ienākuma nodoklis 

– iedzīvotāju ienākuma nodoklis; 
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m) Na República da Lituânia: 

 

– Gyventojų pajamų mokestis;  

– Pelno mokestis"; 

 

k) A alínea i) passa a alínea n); 

 

l) A seguir à alínea n) são aditadas as seguintes alíneas: 

 

"o) Na República da Hungria: 

 

– személyi jövedelemadó 

– társasági adó 

– osztalékadó; 

 

p) Na República de Malta: 

 

– taxxa fuq l – income"; 

 

m) A alínea j) passa a alínea q); 

 

n) A alínea k) passa a alínea r); 
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o) A seguir à alínea r) é aditada a seguinte alínea: 

 

"s) Na República da Polónia: 

 

– podatek dochodowy od osób fizycznych 

– podatek dochodowy od osób prawnych"; 

 

p) A alínea l) passa a alínea t); 

 

q) A seguir à alínea t) são aditadas as seguintes alíneas: 

 

"u) Na República da Eslovénia: 

 

– dohodnina 

– davek od dobička pravnih oseb; 

 

v) Na República Eslovaca : 

 

– daň z príjmov právnických osôb 

– daň z príjmov fyzických osôb"; 

 

r) A alínea m) passa a alínea w); 
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s) A alínea n) passa a alínea x) e passa a ter a seguinte redacção: 

 

"x) Na Suécia: 

 

– statlig inkomstskatt  

– kupongskatt  

– kommunal inkomstskatt"; 

 

t) A alínea o) passa a alínea y); 

 

2. No artigo 3.º, são aditados os seguintes travessões ao n.º 1: 

 

"– Na República Checa: 

– Ministr financí ou um representante autorizado 

 

– Na República da Estónia: 

– Rahandusminister ou um representante autorizado 

 

– Na República de Chipre: 

– Ο Υπουργός Οικονοµικών ou um representante autorizado 

 

– Na República da Letónia: 

– Valsts ieņēmumu dienests 
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– Na República da Lituânia: 

– Finansu ministras ou um representante autorizado 

 

– Na República da Hungria: 

– a pénzügyminiszter ou um representante autorizado 

 

– Na República de Malta: 

– il-Ministru responsabbli ghall-finanzi ou um representante autorizado 

 

– Na República da Polónia: 

– Minister Finansów ou um representante autorizado 

 

– Na República da Eslovénia 

– Ministrstvo za finance ou um representante autorizado 

 

– Na República Eslovaca: 

– Minister financií ou um representante autorizado". 
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3. No artigo 3.º, o travessão: 

 

"– Na Itália: 

 

– Il Ministro delle Finanze ou um representante autorizado" 

 

passa a ter a seguinte redacção: 

 

"– Em Itália: 

 

– Il Capo del Dipartimento per le Politiche Fiscali ou um representante autorizado". 

 

ARTIGO 3.º 

 

O Secretário-Geral do Conselho da União Europeia remeterá aos Governos da República Checa, da 

República da Estónia, da República de Chipre, da República da Letónia, da República da Lituânia, 

da República da Hungria, da República de Malta, da República da Polónia, da República da 

Eslovénia e da República Eslovaca uma cópia autenticada: 

 

− da Convenção relativa à eliminação da dupla tributação em caso de correcção de lucros entre 

empresas associadas; 
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− da Convenção sobre a adesão da República da Áustria, da República da Finlândia e do Reino 

da Suécia à Convenção relativa à eliminação da dupla tributação em caso de correcção de 

lucros entre empresas associadas; e 

 

− do Protocolo de alteração da Convenção relativa à eliminação da dupla tributação em caso de 

correcção de lucros entre empresas associadas, 

 

nas línguas alemã, dinamarquesa, espanhola, finlandesa, francesa, grega, inglesa, irlandesa, italiana, 

neerlandesa, portuguesa e sueca. 

 

Os textos checo, eslovaco, esloveno, estónio, letão, lituano, húngaro, maltês e polaco da Convenção 

relativa à eliminação da dupla tributação em caso de correcção de lucros entre empresas associadas, 

da Convenção sobre a adesão da República da Áustria, da República da Finlândia e do Reino da 

Suécia à Convenção relativa à eliminação da dupla tributação em caso de correcção de lucros entre 

empresas associadas e do Protocolo de Alteração da Convenção relativa à eliminação da dupla 

tributação em caso de correcção de lucros entre empresas associadas constam dos Anexos I a IX da 

presente Convenção. Os textos checo, eslovaco, esloveno, estónio, letão, lituano, húngaro, maltês e 

polaco fazem fé nas mesmas condições que os outros textos da Convenção relativa à eliminação da 

dupla tributação em caso de correcção de lucros entre empresas associadas. 
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ARTIGO 4.º 

 

A presente Convenção está sujeita à ratificação, aceitação ou aprovação pelos Estados Signatários. 

Os instrumentos de ratificação, aceitação ou aprovação são depositados junto do Secretário-Geral 

do Conselho da União Europeia. 

 

ARTIGO 5.º 

 

A presente Convenção entra em vigor, nas relações entre os Estados Contratantes que a tenham 

ratificado, aceite ou aprovado, no primeiro dia do terceiro mês seguinte ao depósito do último 

instrumento de ratificação, aceitação ou aprovação, por esses Estados. 

 

ARTIGO 6.º 

 

O Secretário-Geral do Conselho da União Europeia notifica todos os Estados Signatários: 

 

a) Do depósito de cada instrumento de ratificação, aceitação ou aprovação;  

 

b) Das datas de entrada em vigor da presente Convenção entre os Estados que a tenham 

ratificado, aceite ou aprovado. 
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ARTIGO 7.º 

 

A presente Convenção, redigida num único exemplar nas línguas alemã, checa, dinamarquesa, 

eslovaca, eslovena, espanhola, estónia, finlandesa, francesa, grega, húngara, inglesa, irlandesa, 

italiana, letã, lituana, neerlandesa, maltesa, polaca, portuguesa e sueca, qualquer dos vinte e um 

textos fazendo igualmente fé, será depositada nos arquivos do Secretariado-Geral do Conselho da 

União Europeia. O Secretário-Geral remeterá uma cópia autenticada da presente Convenção a cada 

um dos Governos dos Estados Signatários. 


